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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MICHEL FREITAS LEIGO (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ CARLOS SOUZA VASCONCELOS JUNIOR - BA043462
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. QUANTIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e no decreto 
de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, foi 
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para 
a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso, a prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias do delito 
praticado, já que o recorrente foi surpreendido transportando quantidade 
significativa de drogas quando estava em cumprimento de pena – mais de 
3kg (três quilos) de maconha distribuídos em quatro tabletes –, além da sua 
reincidência, pois foi condenado pelos crimes de ameaça e desacato, o que 
justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente 
negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. No mais, ainda que exista dúvida quanto ao fato de estar em 
cumprimento pena no momento da prisão em flagrante, conforme 
questionado pela ilustre defesa, tenho que as outras circunstâncias já 
apontadas são suficientes para a manutenção da custódia cautelar, 
indicando que outras medidas alternativas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. QUANTIDADE DE DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O exame dos excertos contidos na sentença condenatória e no decreto 
de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, foi 
devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para 
a manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

2. No caso, a prisão foi mantida em decorrência das circunstâncias do delito 
praticado, já que o recorrente foi surpreendido transportando quantidade 
significativa de drogas quando estava em cumprimento de pena – mais de 
3kg (três quilos) de maconha distribuídos em quatro tabletes –, além da sua 
reincidência, pois foi condenado pelos crimes de ameaça e desacato, o que 
justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente 
negativa do direito de recorrer em liberdade.

3. No mais, ainda que exista dúvida quanto ao fato de estar em 
cumprimento pena no momento da prisão em flagrante, conforme 
questionado pela ilustre defesa, tenho que as outras circunstâncias já 
apontadas são suficientes para a manutenção da custódia cautelar, 
indicando que outras medidas alternativas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de MICHEL FREITAS 
LEIGO contra decisão de minha lavra em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 5 anos 
de reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 500 dias-multa, como incurso no 
art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, tendo sido negado o direito de recorrer em 
liberdade.

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 28/31). Eis a ementa:

HABEAS CORPUS - Artigo 33, da Lei nº 11.343/06 - Apelo em liberdade sob 
a alegação de ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar, 
previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal - Descabimento 
Negativa do direito de apelar em liberdade devidamente justificada - Réu que 
respondeu ao processo privado de sua liberdade - Entendimento 
jurisprudencial pacificado. Ordem denegada.

 

No writ, alegou a defesa que o decreto de prisão preventiva carece de 
fundamentação idônea e que se revelariam adequadas e suficientes medidas diversas 
da prisão.

A ordem foi denegada (e-STJ fls. 287/291).

No presente agravo, alega a defesa que o recorrente "já havia cumprido 

integralmente as penas do crime de ameaça, posse de drogas para consumo pessoal e 

desacato", de modo que o agente faz jus à soltura, possui condições pessoais 
favoráveis e não oferece risco à ordem pública ou a aplicação da lei penal.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 
preventiva (e-STJ fls. 16/19, grifei):

Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de MICHEL FREITAS 
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LEIGO em razão de fatos narrados nas circunstâncias de tempo e lugar 
indicadas no boletim de ocorrência pela prática, em tese, do crime de tráfico 
de entorpecentes. Consta no caderno policial que o Indiciado foi abordado 
enquanto conduzia uma motocicleta e transportava as drogas apreendidas, 
separadas em quatro tabletes de mais de três quilos de maconha. [...]

Em cognição sumária, da análise dos elementos informativos existentes nos 
autos, há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria 
(fumus comissi delicti), consoante se infere dos depoimentos constantes do 
auto de prisão em flagrante. Com efeito, a cautela é necessária para 
resguardar da ordem pública diante da grave ameaça às pessoas pela 
comercialização ilícita de entorpecentes, prática criminosa que diariamente 
faz diversos viciados, assim como gera o desassossego familiar pela 
violência e furtos por parte deste membro dependente químico. Como se não 
bastasse, são inequívocos os reflexos sociais dessa conduta, já que esse 
crime é responsável por uma cadeia de atentados contra o patrimônio para a 
manutenção de vício, o que gera, por sua vez, uma aflição social. Evidente, 
ainda, a necessidade da cautela processual para aplicação da lei penal e 
para a instrução criminal, assim como para evitar a prática de infrações 
penais (artigo 282, inciso I, c. c. artigo 312, ambos do Código de Processo 
Penal). Presente, ainda, o periculum libertatis. No caso em tela, evidente a 
necessidade da cautela processual para garantir a ordem pública, a 
aplicação da lei penal, para a instrução criminal, assim como para evitar a 
prática de infrações penais (artigo 282, inciso I, c. c. artigo 312, ambos do 
Código de Processo Penal). Não se pode perder de vista que, o Indiciado é 
reincidente e estava em cumprimento de pena restritiva de direitos quando 
foi abordado e confessou que receberia R$ 500,00 pelo transporte entre as 
Comarcas, exigindo cautela enérgica nessa oportunidade na preservação da 
ordem pública. A folha de antecedente e certidão não deixam dúvidas acerca 
da sua reincidência (fls. 40) havendo risco considerável de reiteração de 
ações delituosas caso permaneça em liberdade. A quantidade de drogas é 
elevada. Aparentemente, é pessoa que faz da criminalidade o seu meio de 
vida e seria estimulado com a liberdade com a falsa sensação de liberdade. 
[...]

V - Nestes termos, com fundamento no artigo 310, inciso II do Código de 
Processo Penal converto a prisão em flagrante de MICHEL FREITAS LEIGO 
em PRISÃO PREVENTIVA.

 

Proferida a sentença condenatória, foi negado ao recorrente o direito de 
recorrer em liberdade, sob os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 24/26, grifei):

Não resta dúvida de que o réu traficava, vez que foi surpreendido pela polícia 
rodoviária transportando em uma mochila 4 tabletes de maconha que havia 
adquirido no Guarujá e seria distribuído em Cubatão, sendo que o réu 
confessou que transportava as drogas, sabendo o que fazia. No vídeo de fls. 
152 no minuto 1:34 há a filmagem da abordagem e da apreensão das 
drogas. É de suma importância ressaltar que para a caracterização do tráfico 
é dispensável que os agentes estejam comercializando drogas, vez que são 
vários os núcleos do tipo do tráfico. Desta feita, se guardam, transportam ou 
acondicionam para fins de tráfico, caracterizado está o crime do artigo 33 
“caput” da Lei 11.343/06.

[...]

Passo a dosimetria da pena

Na primeira fase de aplicação da pena, fixo a pena-base no mínimo legal, ou 
seja, 05 anos de reclusão e ao pagamento de 500 dias-multa no seu piso 
legal. Na segunda fase de aplicação da pena, reconheço a reincidência (fls. 
40) e compenso com a confissão. Na terceira fase de aplicação da pena 
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deixo de reconhecer o benefício do art. 33, § 4º da Lei 11.343/06, tendo em 
vista ser o réu reincidente. O regime de cumprimento de pena será o inicial 
fechado por ser o réu reincidente.

O réu respondeu o processo preso e assim deverá permanecer, vez que a 
traficância somente é combatida com a retirada dos traficantes do meio 
social, sob pena de desestabilização da ordem pública, além de ser 
reincidente.

Posto isso, JULGO PROCEDENTE a ação penal para CONDENAR o réu 
MICHEL FREITAS LEIGAL como incurso no artigo 33, “caput” da Lei 
11.343/06, a pena de 05 anos de reclusão no regime inicial fechado e ao 
pagamento de 500 dias multa no seu piso legal.

 

O exame dos excertos acima transcritos, contidos na sentença condenatória 
e no decreto de prisão preventiva, evidencia que o disposto no art. 387, § 1º, do CPP, 
foi devidamente observado, pois foram indicados fundamentos concretos para a 
manutenção da prisão cautelar anteriormente imposta ao agente.

Segundo o disposto no referido comando normativo, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão 
preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação 
que vier a ser interposta".

Por tal razão, esta Corte firmou orientação de ser indispensável, por ocasião 
da prolação da sentença condenatória, que o magistrado fundamente, com base em 
dados concretos extraídos dos autos, a necessidade de manutenção ou imposição de 
segregação cautelar, ainda que tal fundamentação se dê mediante emprego da técnica 
per relationem, quando o juiz sentenciante faz expressa remissão aos motivos da 
decretação da prisão preventiva devido à permanência das razões que a ensejaram.

Nesse sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
CONSTITUIÇÃO DE MILÍCIA PRIVADA. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

2. É válida a utilização da técnica da fundamentação per relationem, em que 
o magistrado se utiliza de trechos de decisão anterior ou de parecer 
ministerial como razão de decidir, desde que a matéria haja sido abordada 
pelo órgão julgador, com a menção a argumentos próprios, como na espécie, 
uma vez que a instância antecedente, além de fazer remissão a razões 
elencadas pelo Juízo natural da causa, indicou os motivos pelos quais 
considerava necessária a manutenção da prisão preventiva do réu e a 
insuficiência de sua substituição por medidas cautelares diversas.

[...] (RHC n. 94.488/PA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 2/5/2018.)

 

No presente caso, com efeito, vê-se que a prisão foi mantida em decorrência 
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das circunstâncias do delito praticado, já que ele foi surpreendido 
transportando quantidade significativa de drogas quando estava em cumprimento de 
pena – mais de 3kg  (três quilos) de maconha distribuídos em quatro tabletes –, além 
da reincidência do agente, condenado pelos crimes de ameaça e desacato, o que 
justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva e a consequente negativa do 
direito de recorrer em liberdade.

Da mesma forma, decidiu esta Corte nos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

No mais, ainda que exista dúvida quanto ao fato de o recorrente estar em 
cumprimento pena no momento da prisão em flagrante, conforme questionado pela 
ilustre defesa, tenho que as outras circunstâncias já apontadas são suficientes para a 
manutenção da custódia cautelar, indicando que outras medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.
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Os fundamentos acima delineados indicam, portanto, a necessidade de se 
manter o agravante segregado, não se revelando adequado possibilitar-lhe recorrer em 
liberdade.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Secretário  
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AGRAVO REGIMENTAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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